
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.259 - AM (2016/0172230-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 CAROLINA RIBEIRO BOTELHO E OUTRO(S) - AM005963 
 CARLOS MURILO LAREDO SOUZA  - AM007356 
 ANDRADE GC ADVOGADOS 

AGRAVADO  : WALDIR DE ARAUJO ALMEIDA 
ADVOGADOS : ELIETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - AM003523 

 ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA  - AM006139 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.  VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não há que falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/73 e 
art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da recorrente.

2. No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, 
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1545936 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.259 - AM (2016/0172230-0)
  

AGRAVANTE : UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
LTDA 

ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 
   CAROLINA RIBEIRO BOTELHO E OUTRO(S) - AM005963 
   CARLOS MURILO LAREDO SOUZA  - AM007356 
   ANDRADE GC ADVOGADOS 
AGRAVADO  : WALDIR DE ARAUJO ALMEIDA 
ADVOGADOS : ELIETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - AM003523 
   ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA  - AM006139 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE MANAUS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA  em face de decisão deste Relator de 

fls.413-416, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da 

incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, e pela não ocorrência de violação dos arts. 535, II, e 458, II, do 

Código de Processo Civil de 1973.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: " O mero transpasse pelos questionamentos feitos sem o 

devido aprofundamento nos argumentos postos não pode servir para o não conhecimento e 

análise do Recurso Especial posto em tela. O encontro entre as alegações feitas pela 

agravante e o decisum não ocorreram, não por falta de iniciativa recursal da parte, mas por 

consecutivas negativas de provimento jurisdicional, como fica provado da leitura dos 

acórdãos prolatados no processo.".

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.259 - AM (2016/0172230-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 
   CAROLINA RIBEIRO BOTELHO E OUTRO(S) - AM005963 
   CARLOS MURILO LAREDO SOUZA  - AM007356 
   ANDRADE GC ADVOGADOS 
AGRAVADO  : WALDIR DE ARAUJO ALMEIDA 
ADVOGADOS : ELIETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - AM003523 
   ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA  - AM006139 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.  VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não há que falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/73 e 
art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da recorrente.

2. No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, 
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Não há que falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/73 e art.1022 

do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da recorrente.
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Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração do artigo 458, II, do 

Código de Processo Civil/73, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo 

as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta 

de exercício lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. Em relação ao art. 944 do Código Civil, tido por violado, cumpre trazer trecho 

do acórdão recorrido que consignou:

[...Sabe-se, ademais, que a demora injustificada na autorização de uma 
internação ou procedimento médico, em situações que excedem o mero 
descumprimento do contrato, caracteriza dano moral, porquanto qualquer 
limitação ao direito à saúde afronta a dignidade da pessoa humana...] 
[...Sendo induvidosa a aplicação das regras consumeristas, torna-se 
flagrante a falha na prestação do serviço a ensejar a reparação pelo dano 
moral sofrido (in re ipsa), uma vez que o autor/apelante teve que bater às 
portas do Judiciário para fazer vales o seu direito...]
[...Nesse contexto, a indenização deve representar para a vítima uma 
satisfação capaz de amenizar o sofrimento impingido, desestimulando a 
reincidência, sem, contudo, levar ao enriquecimento sem causa, 
considerando-se a condição econômica das partes, a equidade, a 
proporcionalidade e o caráter pedagógico da medida. Nesse ponto, entendo 
que o valor de R$ 10.000,00, arbitrado na sentença e mantido pelo d. 
Relator, atende a tais propósitos...]

No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, por 

qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO CIRÚRGICO 
POR VIA ENDOSCÓPICA.RECUSA INJUSTIFICADA. ABUSIVIDADE. DANO 
MORAL IN RE IPSA.CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL.PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 
NºS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo fático-probatório, concluíram 
que a recusa injustificada de cobertura a tratamento cirúrgico por via 
endoscópica à beneficiária deu ensejo à indenização por dano moral.
2. Entende-se por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento 
prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário, porque o plano de 
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que a quantia arbitrada pelo acórdão recorrido se 
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mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no caso 
em tela.
5. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo capaz 
de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência das Súmulas nºs 7 e 83 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 708.704/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA 
NEGATIVA DE COBERTURA DO CUSTEIO DE MATERIAL SOLICITADO 
PELO MÉDICO PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
PREMISSA FÁTICA ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CARACTERIZAÇÃO DE DANO MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS DEVIDA. PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA 
DO STJ. PRETENSÃO DE MINORAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EXORBITÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE.PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, a cláusula que exclui da 
cobertura do plano de saúde órteses, próteses e materiais diretamente 
ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor é 
abusiva, razão pela qual a recusa indevida pela operadora do plano de 
saúde em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico faz nascer 
o dever de reparar os danos morais produzidos pelo agravamento da 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário, que 
se configura como dano moral in re ipsa (independente de prova). 
Precedentes.
2. Nas hipóteses em que o valor fixado para a indenização por danos morais 
não se afigurar exorbitante ou irrisório, por observar o postulado da 
proporcionalidade, a pretensão recursal esbarra no enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 785.243/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.NEGATIVA DE COBERTURA PARA IMPLANTE DE PRÓTESE. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. RESOLUÇÃO CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
DANOS MORAIS. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
1. Impossível rever o entendimento firmado pela instância de origem quando 
a conclusão demandar a análise de fatos e provas dos autos.
2. Inviável a análise de violação de resoluções em recurso especial por não 
se enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal inserido na alínea "a" 
do inciso III do art. 105 da CF/88.
3. Não é possível rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da presença 
dos requisitos necessários à configuração do dano moral in re ipsa, visto 
ser necessária a apreciação de elementos fático-probatórios dos autos.
4. Comprovado o dano in re ipsa e a recusa injustificada da cobertura para 
tratamento de saúde, a indenização moral é medida que se impõe.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 421.401/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0172230-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 944.259 / AM

Números Origem:  00027745920168040000  0004139.85.2015  00041398520158040000  0006216.67.2015  
00062166720158040000  0711613.68.2012  07116136820128040001  
27745920168040000  4139852015  6216672015  711613682012

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 CAROLINA RIBEIRO BOTELHO E OUTRO(S) - AM005963 
 CARLOS MURILO LAREDO SOUZA  - AM007356 
 ANDRADE GC ADVOGADOS 

AGRAVADO  : WALDIR DE ARAUJO ALMEIDA 
ADVOGADOS : ELIETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - AM003523 

 ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA  - AM006139 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 CAROLINA RIBEIRO BOTELHO E OUTRO(S) - AM005963 
 CARLOS MURILO LAREDO SOUZA  - AM007356 
 ANDRADE GC ADVOGADOS 

AGRAVADO  : WALDIR DE ARAUJO ALMEIDA 
ADVOGADOS : ELIETE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - AM003523 

 ALEXANDER SIMONETTE PEREIRA  - AM006139 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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